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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
,,,v..ft!144*	 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo u 0	 13851.000449/2005-11

Recurso n°	 139.384 Voluntário

Acórdão n°	 3102-00.374 — l n Câmara / 2 Turma Ordinária

Sessão de	 18 de junho de 2009

Matéria	 DIF - PAPEL IMUNE

Recorrente	 STAR SET INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA.

Recorrida	 DRJ-PORTO ALEGRE/RS

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Ano-calendário: 2003, 2004

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO. COMPETÊNCIA
DE JULGAMENTO.

Compete à Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
julgar os recursos de oficio e voluntários de decisão de primeira instância que
versa sobre atraso na entrega da Declaração Especial de Informações
Relativas ao controle de Papel Imune - DIF/Papel Imune.

Declinada a competência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, declinar da
competência de julgamento à Egrégia Segunda Seção, em razão da matéria.
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,M ______CIA H L NA i,1;.)RAII,,, NO D MORIM - Presidente

CORINTHO OLIV LEAiR MACHADO — Relator

EDITADO EM: 09/09/2009

Participaram do presentjulgamento os Conselheiros Mércia Helena Trajano(
Damorim, Ricardo Paulo Rosa, Corinth , Oliveira Machado, Luciano Lopes de Almeida
Moraes, Marcelo Ribeiro Nogueira, Beatriz Veríssimo de Sena, Rosa Maria de Jesus da Silva
Costa de Castro e Judith do Amaral Marcondes Armando.
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Relatório

O presente recurso versa sobre a aplicação de multa pela autoridade fiscal ao
recorrente pela entrega a destempo de Declarações Especiais de Informações Relativas ao
controle de Papel Imune (DIF - Papel Imune), relativas aos anos de 2003 e 2004.

Impugnada a exigência fiscal, a decisão recorrida recebeu de seus julgadores
a seguinte ementa:

ASSUNTO: Obrigações Acessórias

Ano-calendário: 2003, 2004

EMENTA: DIF-PAPEL IMUNE. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
INSTITUIÇÃO POR MEIO DE INSTRUÇÃO NORMATIVA.
POSSIBILIDADE.

Nos termos do art. 113, § 2 0, do CM a obrigação acessória
decorre da legislação tributária. Neste conceito estão
compreendidas as instruções normativas expedidas por
autoridade administrativa competente (art. 96 do CTN), razão
pela qual não há qualquer ilegalidade na instituição da DIF -
papel imune por meio da Instrução Normativa n° 71/2001.

As sanções previstas neste diploma legal encontram fundamento
de validade no art. 57 da Medida Provisória n°2.158-35/2001,
que expressamente determinou as sanções pecuniárias aplicáveis

pelo descumprimento das obrigações acessórias relativas aos
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal.

Lançamento Procedente.

O contribuinte, restando inconformado com a decisão de primeira instância,
apresentou recurso voluntário no qual ratifica e reforça os argumentos trazidos em sua peça de
impugnação.

Os autos foram enviados a este Conselho de Contribuintes e fui designado
como relator do presente recurso voluntário, na forma regimental.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro CORINTHO OLIVEIRA MACHADO, Relator

O recurso voluntário é tempestivo, e considerando o preenchimento dos
requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.

A matéria é de competência do Segundo Conselho de Contribuintes, por
força do disposto no inciso artigo 21, inciso I, alínea 'a' do Regimento Interno dos Conselhos
de Contribuinte, instituído pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, adotado por este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais enquanto não editado novo Regimento.
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Neste mesmo sentido, já decidiu, por decisão unânime, a Terceira Câmara do
Terceiro Conselho de Contribuintes:

,

Assunto: Obrigações Acessórias

Ano-calendário: 2003, 2004, 2005, 2006

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL, DECLARAÇÃO
ESPECIAL DE INFORMAÇÕES RELATIVAS AO CONTROLE
DE PAPEL IMUNE (DIF - Papel Imune). COMPETÊNCIA DE
JULGAMENTO. Considerando que o fundamento legal das
Declarações Especiais de Informações Relativas ao controle de
Papel Imune (DIF - Papel Imune) está relacionado com a
legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados (IP1),

deve ser declinada a competência em favor do Segundo
Conselho de Contribuintes por competir a esse julgar os
recursos relativos ao imposto sobre produtos industrializados

(IPI), nos termos do artigo 21, inciso I, alínea "a", do Regimento
Interno dos Conselhos de Contribuinte.

DECLINADA A COMPETÊNCIA.

RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO

(3" Câmara, unânime, Relatora Nanci Gama, Recurso n°
137.864)

Dessarte, em virtude de o presente recurso tratar de matéria alheia às
competências desta Seção, suscito a preliminar de falecimento de competência desta Seção
para julgar a matéria e, por via de conseqüência, deve-se declinar da competência para a
Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

No vinco do exposto, voto no sentido de não conhecer do recurso, e
endereçá-lo à competente Seção ,rdo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais para
julgamento.	 i ` i ?ti. 1 iiI

CORINTHO O IVál RA MACHADO

"

3


